
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2521377 - SC (2023/0412965-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : H A DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL E QUALIFICADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a 
recurso especial, mantendo a aplicação da atenuante da confissão espontânea 
em patamar inferior ao usual, devido à confissão parcial e qualificada.
2. O agravante foi condenado por lesão corporal no âmbito da Lei Maria da 
Penha, com pena fixada em regime inicial semiaberto. A defesa alegou 
violação ao art. 65, III, "d", do Código Penal, pleiteando a aplicação da 
atenuante da confissão espontânea no patamar máximo.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a atenuante da confissão 
espontânea, quando parcial e qualificada, pode ser aplicada em patamar 
inferior a 1/6, conforme precedentes do STJ.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada concluiu que a aplicação da atenuante em 1/12 é 
adequada, considerando a confissão parcial e qualificada, em que o agravante 
admitiu parte da conduta e alegou legítima defesa.
5. A jurisprudência do STJ permite a aplicação da atenuante em patamar 
inferior a 1/6 em casos de confissão parcial ou qualificada, respeitando os 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.
6. A argumentação da defesa, baseada na preponderância da atenuante da 
confissão espontânea, não afasta a fundamentação da decisão monocrática.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A atenuante da confissão espontânea pode ser 
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aplicada em patamar inferior a 1/6 quando se tratar de confissão parcial ou 
qualificada. 2. A aplicação da atenuante deve respeitar os princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade".
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; CP, art. 67; CPP, art. 
315, §2º, VI. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 937.025/SP, de minha 
relatoria, Quinta Turma, j. 10.09.2024; STJ, AgRg no HC 882.377/SC, Rel. 
Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, j. 17.06.2024.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2521377 - SC (2023/0412965-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : H A DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL E QUALIFICADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo a aplicação da atenuante da confissão espontânea em patamar inferior ao usual, 
devido à confissão parcial e qualificada.

2. O agravante foi condenado por lesão corporal no âmbito da Lei Maria da Penha, com 
pena fixada em regime inicial semiaberto. A defesa alegou violação ao art. 65, III, "d", do 
Código Penal, pleiteando a aplicação da atenuante da confissão espontânea no patamar 
máximo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a atenuante da confissão espontânea, 
quando parcial e qualificada, pode ser aplicada em patamar inferior a 1/6, conforme 
precedentes do STJ.

III. Razões de decidir

4. A decisão agravada concluiu que a aplicação da atenuante em 1/12 é adequada, 
considerando a confissão parcial e qualificada, em que o agravante admitiu parte da 
conduta e alegou legítima defesa.

5. A jurisprudência do STJ permite a aplicação da atenuante em patamar inferior a 1/6 em 
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casos de confissão parcial ou qualificada, respeitando os princípios da individualização 
da pena e da proporcionalidade.

6. A argumentação da defesa, baseada na preponderância da atenuante da confissão 
espontânea, não afasta a fundamentação da decisão monocrática.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A atenuante da confissão espontânea pode ser aplicada em 
patamar inferior a 1/6 quando se tratar de confissão parcial ou qualificada. 2. A aplicação 
da atenuante deve respeitar os princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; CP, art. 67; CPP, art. 315, §2º, VI. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 937.025/SP, de minha relatoria, 
Quinta Turma, j. 10.09.2024; STJ, AgRg no HC 882.377/SC, Rel. Min. Otávio de 
Almeida Toledo, Sexta Turma, j. 17.06.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por H. A. DA S. contra decisão que 
negou provimento ao recurso especial.  

O agravante foi condenado como incurso nas sanções do arts. 129, §9º, do 
Código Penal c/c art. 5º da Lei n. 11.340/06, à pena de 03 (três) meses e 20 (vinte) dias de 
detenção, em regime inicial semiaberto (fls. 274-299), mantida pelo Tribunal (fls. 408-
409). 

A defesa interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal, alegando a violação ao art. 65, inciso III, alínea “d”, 
do Código Penal, em razão da negativa de aplicação da atenuante da confissão 
espontânea no patamar máximo (fls. 416-427). 

O recurso foi conhecido e desprovido, ante o reconhecimento existência de 
fundamentação idônea para a fixação do percentual de redução pela confissão (fls. 502-
504). 

Nas razões deste agravo regimental, a recorrente sustenta a violação do art. 
315, 2º, VI, do Código de Processo Penal e reitera as alegações do recurso anterior, 
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pleiteando a aplicação da fração máxima de redução pela confissão (fls.512-520). 

É o relatório. 

VOTO

Como se sabe, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.  

A decisão agravada concluiu pela existência de fundamentação concreta para a 
fixação da atenuante da confissão em patamar inferior ao comumente aceito, em razão de 
tratar-se de confissão parcial e qualificada. 

O agravante sustenta a violação ao art. 315, 2º, inciso VI, do Código de 
Processo Penal, alegando que não foram observados os precedentes trazidos, acerca da 
preponderância a atenuante da confissão espontânea (fl. 381): 

“No caso concreto, não houve reconhecimento de nenhuma 
agravante, todavia, as circunstâncias judiciais do delito foram valoradas 
no patamar de 1/6.  

Dito isso, não parece haver razoabilidade para que uma 
atenuante preponderante como a confissão seja valorada abaixo de um 
vetor que não possui qualquer preponderante. 

Ocorre que o CP estabeleceu uma ordem de preponderância 
das atenuantes e das agravantes:  

Art. 67 do CP. No concurso de agravantes e atenuantes, 
a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 
preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos 
motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e da 
reincidência.  

Veja-se que das agravantes, a reincidência é a que mais 
prepondera.  

De forma que não há qualquer explicação razoável na decisão 
proferida se a atenuante da confissão por ser afeta à personalidade 
compensa com a agravante da reincidência, por qual razão não teria um 
patamar superior a uma mera circunstância judicial do art. 59 do CP.”  

 Registro que foram observados os precedentes trazidos pela parte, inclusive o 
precedente sumulado no Enunciado n. 545 do STJ, no sentido de que a confissão sempre 
atenuará a pena do agente. Ocorre que a argumentação trazida pela Defesa, apoiada em 
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precedentes desta Corte, no sentido da preponderância da atenuante da confissão 
espontânea, não afasta a conclusão a que cheguei em decisão monocrática. 

Isso pois, no caso concreto, a atenuante da confissão espontânea foi 
reconhecida e aplicada em patamar de 1/12 (um doze avos) por se tratar de confissão 
parcial e qualificada, em que o agravante admitiu parte da conduta e alegou legítima 
defesa (fl. 401). Ora, resta clara a distinção do caso concreto, não havendo que se falar 
em desproporcionalidade. 

Esta Corte tem posicionamento firme no sentido da legalidade da aplicação da 
atenuante em patamar inferior a 1/6 (um sexto), caso se trate de confissão parcial ou 
qualificada. Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. FEMINICÍDIO. FRAÇÃO INCIDENTE A TÍTULO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 1/12. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão 
criminal. 

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem 
de ofício. Precedentes. 

III - Não há ilegalidade na aplicação da fração de 1/12 a 
título da atenuante da confissão qualificada, tendo o agravante 
afirmado que teria agido em legítima defesa, entendimento que está em 
consonância com os princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade, bem como com a jurisprudência desta Corte 
Superior. 

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 937.025/SP, 
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
17/9/2024).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO DE UM 
DOZE AVOS. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
PROPORCIONALIDADE. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
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1. Em respeito aos princípios da individualização da pena e 
da proporcionalidade, é adequada a incidência da fração de 1/12 (um 
doze avos) para a atenuante da confissão espontânea parcial e/ou 
qualificada. Precedentes

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
882.377/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 21/6/2024).

 

Com efeito, a parte agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a 
decisão agravada, assim, a manutenção da decisão é medida que se impõe. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0412965-0 AREsp 2.521.377 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00009541120198240075

EM MESA JULGADO: 08/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : H A DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H A DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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